ATO EXECUTIVO N° 2348 / 2009

O Presidente do Tribunal de Justica do Estado do Rio de
Janeiro, no uso das suas atribui¢des legais,

Considerando , a vigéncia da Lei n°® 11.340, de 07.08.2006,
Lei Maria da Penha, que criou mecanismos para coibir a violéncia doméstica e
familiar contra a mulher, nos termos do 88°, do art. 226, da Constituicdo Federal;
da Convencédo sobre a Eliminacdo de todas as formas de Discriminagcédo contra
as Mulheres e da Convencéo Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a
Violéncia contra a Mulher, e que tal lei dispde sobre a criacdo dos Juizados de
Violéncia Doméstica e Familiar contra a Mulher;

Considerando , que a Lei 11340/06 dispde, nos artigos 1° e
34 caput a obrigatodria instituicdo pelo Poder Judiciario dos Juizados de Violéncia
Domeéstica e Familiar contra a Mulher, como um dos mecanismos essenciais de
coibicdo e prevencédo da violéncia doméstica e familiar contra a mulher;

Considerando , a edicdo e publicacdo de diversos Atos
Administrativos, notadamente as Resolu¢bes Conjuntas n°s 8 e 23/2007 da
Presidéncia do Tribunal de Justica e do Orgéo especial que disciplinaram a
denominacéo, competéncia e instalacdo dos Juizados de Violéncia Doméstica e
Familiar contra a Mulher no Estado do Rio de Janeiro;

Considerando , o teor da Lei Estadual n° 5337/2008 que
estabeleceu algumas unidades jurisdicionais competentes para 0 processo,
julgamento e execucdo das causas decorrentes da prética de violéncia
domeéstica e familiar contra a mulher, disciplinando a estrutura, organizacgéao,
composicdo e competéncia desses 6rgdos no Estado do Rio de Janeiro;

Considerando , que estdo implantados no sistema judiciario
do Estado do Rio de Janeiro, somente trés Juizados autonomos de Violéncia
Doméstica e Familiar contra a Mulher, e que ainda ha trés outros de igual
espécie criados em lei (Lei Estadual n® 5337/2008), mas ainda n&o implantados;

Considerando , outrossim, que a Lei 11340/2006 Vvisa
estabelecer politicas publicas e acbes conjuntas, entre todos o0s entes
federados, seus 6rgdos de atuacéo e os trés Poderes da Republica, para coibir e



prevenir de maneira eficiente e eficaz a violéncia doméstica e familiar contra a
Mulher;

Considerando , portanto, a necessaria expansdo e
concretizacao efetiva da mens legis para a melhor administracao e celeridade da
prestacao jurisdicional com a aplicacdo da melhor Justica ao caso concreto, e

Considerando , que esse novo sistema deve funcionar
harmoniosamente, com planejamento, supervisdo e orientacdo de todos os
Juizados de Violéncia Domeéstica e Familiar contra a Mulher, por érgdo gestor
regularmente investido pela Presidéncia com tais atribuicbes, de modo a
viabilizar sua plena realizagao

RESOLVE:

Art. 1° Fica instituida, no ambito do Estado do Rio de Janeiro, a
Comissao Estadual dos Juizados de Violéncia Domésti ca e Familiar contra
a Mulher — COJEM .

Art. 2° Compdem a Comissdo Estadual dos Juizados de Violéncia
Doméstica e Familiar contra a Mulher — COJEM, designados pelo Presidente do
Tribunal de Justica:

. um Desembargador, que a presidira;

. um Juiz de Direito Auxiliar da Presidéncia;

. um Juiz de Direito Auxiliar da Corregedoria-Geral da Justica;

. dois Juizes de Direito, em atuacdo em Juizados de Violéncia Doméstica e
Familiar contra a Mulher;

. um Juiz de Direito em atuacdo em Juizado Especial Criminal ou Vara Criminal;
. um funcionario da equipe que integra a COMAQ);

. uma psicéloga que integre equipe multidisciplinar e esteja em exercicio em
orgao de atuacao;

. uma assistente social que integre equipe multidisciplinar e esteja em exercicio
em oOrgao de atuacao;

. um escrivdo, ou responsavel pelo expediente, com atuacdo experiente em
processamento de Juizados Especiais Criminais e/ou de Violéncia Doméstica e
Familiar contra a Mulher,

. um Oficial de Justica Avaliador.

Art. 3° A Comiss&o Estadual dos Juizados de Violéncia Doméstica e
Familiar contra a Mulher — COJEM compete planejar, supervisionar, orientar, no
plano administrativo, o funcionamento e as diretrizes dos Juizados de Violéncia



Doméstica e Familiar contra a Mulher, autbnomos e adjuntos, e implementar, a
partir de planejamento estratégico e agenda previamente estabelecida junto a
Administracdo do Tribunal de Justica do Estado do Rio de Janeiro, as politicas
publicas preconizadas pela Lei 11340/2006, de forma autbnoma ou em conjunto
com os outros Poderes da Republica, e 6rgdos de todos os entes federados,
com a integracdo operacional do Ministério Publico e da Defensoria Publica.

81° Ao final de cada més, ou sempre quando recomendar o servico, a Comissao
Estadual dos Juizados de Violéncia Doméstica e Familiar contra a Mulher —
COJEM - apresentara a relacdo fundamentada a Presidéncia do Tribunal de
Justica, sugerindo a movimentacdo de Magistrados junto aos Juizados de
Violéncia Domeéstica e Familiar contra a Mulher, assim também quanto a
movimentacgdo de pessoal cartorario a Corregedoria Geral da Justica, e orientara
trimestralmente a edicdo de um Ementéario de Jurisprudéncia que contera ainda
todos os atos e regulamentos atinentes a matéria.

82° As Equipes Teécnicas Multidisciplinares que compdem a estrutura
organizacional dos Juizados de Violéncia Doméstica e Familiar contra a Mulher,
autbnomos ou adjuntos, ficardo diretamente vinculadas a esta Comissao
Estadual dos Juizados de Violéncia Doméstica e Familiar contra a Mulher —
COJEM, que devera cadastra-las, coordena-las, (re)distribui-las, mantendo-as
ou as dispensando, de acordo com a necessidade do servigo.

83° Para funcionamento da Comissao serdo designados dois servidores do
Poder Judiciario que trabalhardo vinculados ao Desembargador Presidente da
Comisséo.

84° O Departamento de Avaliacdo e Acompanhamento de Projetos Especiais -
DEAPE e o Departamento de Apoio aos Orgdos Colegiados N&o-Jurisdicionais
do Gabinete da Presidéncia - DEACO prestardo apoio técnico e administrativo a
Comissao.

Art. 4° A Comiss&o Estadual dos Juizados de Violéncia Doméstica e
Familiar contra a Mulher competira, juntamente com o conhecimento e
aprovacao do Fundo Especial do Tribunal de Justica do Estado do Rio de
Janeiro, a gestdo de todas as verbas designadas pelos Governo Federal,
Estadual ou Municipal, para serem utilizadas no implemento das politicas
publicas de combate a violéncia doméstica e familiar contra a mulher, pelo Poder
Judiciario, salvo aquelas diretamente pagas pelos entes federados aos
funcionarios cedidos aos 6rgaos de atuacao.



Paragrafo Unico . A Comissdo Estadual dos Juizados de Violéncia Doméstica e
Familiar contra a Mulher juntamente com o departamento do Tribunal de Justica
encarregado da analise, aprovacdo e gerenciamento de convénios, sera
responsavel pela gestdo dos convénios, parcerias, termos de compromisso,
parcerias publico-privadas e outras formas de trabalho conjunto, podendo os
juizes em atuacdo nos juizados, autbnomos ou adjuntos, submeter propostas a
serem analisadas pela Comissdo, que as aprovara ou nao, submetida a deciséo
ao Presidente do Tribunal, em caso de ndo aprovacao.

Art. 5° Este Ato entrara em vigor na data de sua publicacéo,
revogadas as disposi¢cdes em contrario.

Rio de Janeiro, 24 de junho de 2009.

DESEMBARGADOR LUIZ ZVEITER
PRESIDENTE
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